
  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

 

Processo Nº 0030409440.000024/2026-69
 
1. DO OBJETO

1.1. Fornecimento de serviço de locação de nobreaks por meio de Dispensa de licitação com
fundamento no Art. 75, inc. VIII da Lei nº 14.133/21, a fim de atender as necessidades da
Agência Estadual de Tecnologia da Informação - ATI, conforme as condições, especificações,
quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do
art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.
1.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão divididos por itens,
 descritos conforme quadro abaixo:
 

 

Itens

Item
Código

E-Fisco
CATSER Descrição Unid.

Quantidade

(A)

Preço
Unitário
Mensal

(B)

Preço
Unitário
Anual

(C) = (B)
x 12

Valor Total
(12 meses)

(D) =

(A) x (C)
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1 458453-
8 22233

SERVICO DE
LOCACAO DE

EQUIPAMENTOS DE
INFORMATICA - DO
TIPO NOBREAK, 120

KVA,
CONFIGURACAO

SINGELA, TRIFASICO,
MICROPROCESSADO,

PREPARADO PARA
OPERAR EM
PARALELO

REDUNDANTE
ATIVO, ENTRADA
380/220V (FFFNT)
TRIFASICO, SAIDA
220/127V (FFFNT),
BATERIAS DO TIPO

ESTACIONARIA COM
AUTONOMIA MINIMA
DE 15 MINUTOS A

PLENA CARGA,COM
MANUTENCAO
PREVENTIVA E

CORRETIVA

UND 2 R$
8.000,00

R$
96.000,00 R$192.000,00

VALOR TOTAL R$ 192.000,00
 
 
 
 
 

2. DAS JUSTIFICATIVAS
 
2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.1 A presente contratação se dará em função da necessidade dos serviços de manter solução
de energia que sustenta o datacenter da Agência Estadual de Tecnologia da Informação de
Pernambuco – ATI, que constitui infraestrutura crítica para a continuidade de sistemas e serviços
essenciais da Administração Pública Estadual e da sociedade, abrangendo, entre outros,
sistemas das áreas de saúde, segurança pública, educação, administração, atendimento ao
cidadão e demais serviços corporativos do Estado. Em janeiro de 2025, a ATI instaurou processo
administrativo visando à contratação de solução para modernização da infraestrutura energética
do datacenter, com o objetivo de ampliar sua disponibilidade, segurança e resiliência, inclusive
visando à evolução do ambiente para o padrão Tier III. No decorrer do estudo técnico foi
identificada limitação relacionada ao tempo de comutação entre a fonte principal de energia e o
sistema de alimentação ininterrupta (UPS). Embora a solução analisada apresente aplicação
satisfatória em outros ambientes críticos, constatou-se que o tempo de chaveamento
identificado não é compatível com a baixa tolerância dos equipamentos de TIC instalados no
datacenter da ATI, podendo ocasionar desligamentos e indisponibilidade dos serviços
suportados. Diante dessa constatação, a solução inicialmente planejada não pôde ser
implementada de forma imediata, sendo necessária a reavaliação das alternativas tecnológicas.
Para esse fim, a ATI já iniciou novo estudo técnico, formalizado no Processo SEI nº
0030409421.000016/2026-41, destinado à definição de solução definitiva para modernização da
infraestrutura energética do datacenter. No presente momento o processo está na fase de
especificação da solução no seu Termo de Referência. Paralelamente, o contrato de número
023/2021, firmado com a empresa TRANSFER SERVIÇOS DE ENERGIA EIRELI, atualmente vigente,
que sustenta a solução de infraestrutura energética responsável pelo atendimento de 50% da
demanda energética do datacenter, se encerrará em 20/12/2026, sem possibilidade de nova
prorrogação ou renovação, de modo que sua descontinuidade ocorrerá antes da conclusão do
processo destinado à definição e implantação da solução definitiva. Assim, enquanto o estudo e
as providências para implantação da solução definitiva encontram-se em andamento,
permanece a necessidade de assegurar a continuidade e a disponibilidade da infraestrutura
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energética do datacenter. A interrupção da solução atualmente contratada, sem a adoção de
medida substitutiva, poderá comprometer o funcionamento dos equipamentos de TIC e,
consequentemente, provocar a indisponibilidade de sistemas e serviços públicos essenciais.
Nesse contexto, considerando a criticidade do ambiente, o encerramento iminente do contrato
atualmente vigente, a impossibilidade de sua renovação e o risco de descontinuidade dos
serviços, faz-se necessária a contratação emergencial de solução de infraestrutura energética,
pelo período estritamente necessário ao atendimento da situação excepcional e à
implementação da solução definitiva. Ressalta-se que a presente contratação possui caráter
temporário e excepcional, não substituindo a solução definitiva objeto do estudo em andamento,
e decorre de circunstância técnica identificada durante o desenvolvimento do planejamento
anteriormente realizado.
Dessa forma, a contratação encontra amparo no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº
14.133/2021, diante da situação emergencial caracterizada pelo risco de comprometimento da
continuidade de serviços públicos essenciais, devendo seu objeto limitar-se ao necessário para
afastar o risco e assegurar a continuidade operacional do datacenter até a implementação da
solução definitiva, de acordo com as especificações e quantidades constantes neste Termo de
Referência.
 
2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
2.2.1. Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos com base
n o s RELATÓRIOs DE ACOMPANHAMENTO DAS CAPACIDADES  do datacenter (doc
SEI: 93752125 e 93752211) que detalham a distribuição de energia em dois dos quatro nobreaks
atualmente em uso, fundamentado em balanceamento da carga de energia, conforme os
cálculos apresentados abaixo: 

Atualmente o data center possui quatro (04) nobreaks com potência nominal de 120KVA
cada.
Dos 4 nobreaks, 02 pertencem a ATI e 02 são locados.
A contratação visa comtemplar as duas unidades locadas, ou seja, dois nobreaks de 120KVA.

 
2.3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
2.3.1. Visando atender à necessidade pública do órgão demandante já exposta no item acima,
uma vez que se mostra como essencial para o desenvolvimento de suas atividades, a
Administração Pública optou por contratar o serviço em tela, uma vez que a contratação na
modalidade de locação de nobreaks se apresenta como a alternativa mais adequada para
assegurar a continuidade, disponibilidade e confiabilidade da infraestrutura de alimentação
elétrica do datacenter da ATI, considerando a criticidade dos serviços de tecnologia da
informação por ele suportados. A opção pela locação, em detrimento da aquisição dos
equipamentos, justifica-se pela necessidade de garantir, durante toda a vigência contratual, a
disponibilidade dos nobreaks em condições adequadas de funcionamento, associada à prestação
dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico especializado, substituição
de componentes e equipamentos em caso de falha e demais serviços necessários à preservação
da capacidade operacional da solução. O Datacenter da ATI constitui infraestrutura tecnológica
essencial ao funcionamento de sistemas, aplicações, bancos de dados e serviços de TIC
utilizados pela Administração Pública Estadual e disponibilizados à sociedade. Dessa forma,
eventuais interrupções ou instabilidades no fornecimento de energia podem provocar
indisponibilidade de sistemas e serviços, interrupção de processos administrativos, perda ou
corrupção de dados, desligamento abrupto de equipamentos e comprometimento da
continuidade dos serviços públicos. Nesse contexto, a locação de nobreaks permite reduzir os
riscos operacionais relacionados à manutenção e à obsolescência dos equipamentos, uma vez
que atribui à contratada a responsabilidade pela manutenção da solução e pelo
restabelecimento de sua plena capacidade operacional em situações de falha.
 
2.4. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
2.4.1. A regra a ser observada pela Administração Pública nas contratações é a do parcelamento
do objeto, mas é imprescindível que a divisão deste seja tecnicamente viável e economicamente
vantajosa e não represente perda de economia de escala (Art. 47, inciso II combinado com §1º do
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mesmo artigo, da Lei 14.1333/2021).
2.4.2. Na presente contratação, a divisão do objeto mostra-se inviável tanto do ponto de vista
técnico quanto econômico. A solução pretendida constitui-se em uma solução única e integrada,
já utilizada de forma consolidada na ATI/PE, com arquitetura e funcionalidades que exigem
homogeneidade de ambiente e uniformidade de gestão.
2.4.3. O parcelamento da contratação comprometeria a padronização dos processos de trabalho
e de interoperabilidade da solução, visto que se tratam de dois nobreaks operando em paralelo,
além de dificultar a gestão unificada do portfólio de projetos, elevar os custos administrativos e
gerar inconsistências na execução contratual.
2.4.4. Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais adequado
tanto técnica quanto economicamente, para promover a maior vantajosidade para o Estado.
 
2.5.  JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
 
 2.5.1. A presente contratação será formalizada conforme permissivo legal contido art. 75, inc
VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual define os casos em que é cabida a contratação
mediante dispensa de licitação nos termos a seguir expostos: 
"Art. 75. É dispensável a licitação:
VIII -  nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos
serviços públicos ou a segurança de
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para
aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que
possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a
recontratação de empresa já contratada com base
no disposto neste inciso;"
 
Tal dispositivo se coaduna perfeitamente ao caso concreto, uma vez que o datacenter da
Agência Estadual de Tecnologia da Informação de Pernambuco (ATI) constitui infraestrutura
tecnológica crítica para a continuidade de sistemas e serviços essenciais do Governo do Estado
de Pernambuco, e, em janeiro de 2025, foi instaurado processo administrativo destinado à
modernização de sua infraestrutura energética, com vistas à ampliação da segurança,
disponibilidade e resiliência operacional do ambiente. No curso dos estudos técnicos realizados
para evolução do datacenter do nível Tier II para Tier III, verificou-se que a solução inicialmente
avaliada, embora tecnologicamente avançada, apresentou limitação crítica quanto ao tempo de
comutação entre a fonte principal de energia e o sistema de alimentação ininterrupta (UPS),
incompatível com a baixa tolerância dos equipamentos do datacenter a interrupções
momentâneas de energia. Diante da impossibilidade de mitigação satisfatória dessa limitação e
da necessidade de continuidade ininterrupta dos serviços públicos essenciais suportados pelo
ambiente, a ATI iniciou novo estudo técnico, registrado no SEI nº 0030409421.000016/2026-41,
destinado à definição da solução definitiva. Nesse contexto, configura-se situação superveniente
e excepcional, não integralmente previsível no planejamento inicial, que demanda a adoção de
medida emergencial para contratação de solução de infraestrutura energética adequada,
visando afastar risco iminente de indisponibilidade dos serviços e prevenir prejuízos à
Administração Pública e à sociedade, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.
Assim, considerando o exposto acima, verifica-se que a contratação pretendida neste Termo de
Referência, enquadra-se na exigência prevista especificamente na lei de licitações, a qual poderá
ser realizada mediante dispensa de Licitação, consoante o já citado inciso VIII, do art. 75 da Lei
federal nº 14.133/2021. 
 
2.6. DA VEDAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS NA LICITAÇÃO
2.6.1. É vedada a participação de pessoas físicas na presente licitação, uma vez que o objeto da
contratação envolve o fornecimento, a instalação, a operação, a manutenção preventiva e
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corretiva e o suporte técnico especializado de equipamentos destinados à infraestrutura crítica
do Datacenter da ATI, demandando estrutura organizacional, capacidade técnica e operacional,
equipe especializada, disponibilidade de recursos e condições de atendimento compatíveis com
os níveis de serviço exigidos pela Administração. Dessa forma, considerando a complexidade e a
criticidade do objeto, bem como a necessidade de assegurar a continuidade, confiabilidade e
disponibilidade da solução durante toda a vigência contratual, a execução contratual pressupõe
a atuação de pessoa jurídica regularmente constituída e apta a assumir integralmente as
obrigações e responsabilidades decorrentes da contratação.
 

2.7. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
O contratado será escolhido utilizando-se do critério de julgamento menor preço para o item ,
conforme preconiza o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 56.586/2024. Quando do encerramento do
prazo de recebimento de propostas, o sistema de processamento da contratação direta (PE-
Integrado) realizará o ranqueamento automático dos valores recebidos em ordem crescente,
possibilitando ao agente público responsável pelo processamento a visualização da proposta
mais bem classificada. Após convocação e negociação, caso o fornecedor envie sua proposta e
documentos de habilitação, e estes sejam analisados como conformes com as disposições deste
Termo de Referência (art. 14 ao 18 do Decreto nº 56.586/2024), será considerado apto à
contratação, a qual só será realizada após o reconhecimento da regularidade formal do
procedimento pela autorização da autoridade competente (art. 20 e 21 do Decreto nº
56.586/2024).
 
2.8.  JUSTIFICATIVA DO PREÇO A SER CONTRATADO
Levando-se em consideração o disposto no art. 14 do Decreto nº estadual nº 56.586/2024, o
valor a ser contratado será aquele que refletir a melhor proposta ranqueada automaticamente
pelo sistema segundo o critério menor preço para o item, tomando-se como limite máximo os
preços  obtidos no orçamento estimado da presente contratação direta (Doc. Sei nº 94759172) e
após negociação com o fornecedor (art. 15, § 1º, do Decreto nº estadual nº 56.586/2024).
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
 
3.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS / DETALHAMENTO DO OBJETO
3.1.1. Além da descrição apresentada na tabela do quadro resumo deste Termo de Referência,
para a prestação dos serviços, deve-se observar as seguintes especificações:

3.1.1.1. A solução consiste na locação de no-breaks
3.1.1.2. A solução poderá ser nova de primeiro uso ou usada, em ótimo estado de
conservação;
3.1.1.3. O banco de baterias que acompanha o nobreak poderá ser de primeiro uso ou em
estado de conservação com capacidade suficiente para sustentar o datacenter pelo tempo
definido neste termo de referência;
3.1.1.4. Ser totalmente compatíveis com Grupo Gerador a Diesel 230 KVA.
3.1.1.5. Totalmente controlados por Processadores de Sinais Digitais internos nos
equipamentos.
3.1.1.6. Permitir arquivamento das anomalias dos equipamentos com o horário e a data de
ocorrência, para emissão de relatórios.
3.1.1.7. Software que permita a realização de AUTOTESTE, AUTODIAGNOSE e registre todas
as ocorrências de eventos com indicação de alarme, independentemente de estar com
conexão com microcomputadorremoto externo ou não.
3.1.1.8. Os eventos deverão estar armazenados em memória NVRAM impossíveis de serem
apagados mesmo com os equipamentos completamente desligados.
3.1.1.9. Software de Diagnóstico com indicação de possível falha e erros internos.
3.1.1.10. Software que permita passar de No-break para By-Pass e Vice-versa, além de poder
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efetuar desligamento manual.
3.1.1.11. Permitir a conexão com host via rede, permitindo monitoração remota à distância,
inclusive acesso para monitorar parâmetros para fins de manutenção.
3.1.1.12. Permitir transferência manual para operação da carga em By Pass Estático sem que
haja interrupção da carga na saída.
3.1.1.13. Permitir o completo desligamento dos equipamentos mantendo-se, porém, a carga
em regime de By Pass Manual sem que haja interrupção da carga na saída.
3.1.1.14. Permitir a manutenção corretiva e preventiva nos equipamentos sem necessidade
de interrupção ou parada da carga alimentada.
3.1.1.15. Permitir o reparo e teste dos equipamentos sem qualquer necessidade de
interrupção ou parada da carga alimentada. Isto inclui acesso para a troca de placas
eletrônicas e a qualquer outro componente interno sem riscos para o técnico durante a
intervenção.
3.1.1.16. Permitir o retorno de By Pass Manual para operação modo No-break sem que haja
interrupção da carga na saída.
3.1.1.17. Efetuar, no mínimo, os alarmes audíveis e visuais de sinalização de erros.
3.1.1.18. Dotado de rodízios para transporte, no caso de self container ou, caso seja
modular, montado em rack sem rodízios.

 
3.1.2 GERENCIAMENTO
3.1.2.1. Os equipamentos deverão vir acompanhados de todos os componentes necessários,
tanto de hardware como de software, que permitam seu gerenciamento local e remoto.
3.1.2.2. O software de gerenciamento deverá possuir as seguintes características:
3.1.2.3. Permitir gerenciamento via http, snmp e telnet.
3.1.2.4. Permite agendar a realização automática e periódica de testes nas baterias,
possibilitando testes preventivos no sistema.
3.1.2.5. Armazena os principais eventos ocorridos nos equipamentos e no software, indicando
data, hora e descrição.
3.1.2.6. Permite agendar auto-diagnósticos e o ligamento/desligamento automático dos
equipamentos.
3.1.2.7. Permite notificar por e-mail qualquer alarme detectado pelos equipamentos.
3.1.2.8. A Contratada deverá permitir, à Contratante, o acesso de leitura a ferramenta de
gerenciamento, bem como as informações monitoradas.
 
3.1.3 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

3.1.3.1. Nobreak Trifásico potência 120KVA
3.1.3.2. ENTRADA:

3.1.3.2.1. Tensão 380/220V trifásico (FFFNT) tolerância - 25% a + 25% sem atuar pelas
baterias;
3.1.3.2.2. Frequência de 50/60Hz, tolerância de ± 5 %
3.1.3.2.3. Compatível com grupo motor gerador.
3.1.3.2.4. Fator de potência (PF): >0,80

3.1.3.3. SAÍDA:
3.1.3.3.1. Tensão de 220/127V (FFFNT);
3.1.3.3.2. Frequência 60 Hz ± 0,2% (modo bateria);
3.1.3.3.3. Regulação estática ± 1% (com ou sem rede);
3.1.3.3.4. Isolação galvânica através de transformador isolador (mesmo na condição de
bypass)
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3.1.3.3.5. Regulação dinâmica ± 2% para degrau de carga de 100%;
3.1.3.3.6. Forma de onda senoidal pura com distorção harmônica de até 3% para cargas
lineares;
3.1.3.3.7. Fator de crista 3:1;
3.1.3.3.8. Fator de potência 0,9
3.1.3.3.9. Desbalanceamento de carga entre fases de até 100%
3.1.3.3.10. Sobrecargas de: 125% por no mínimo 2 minutos, 150% por 10 segundos, após
transfere para o bypass;
3.1.3.3.11. O inversor deverá funcionar por IGBT;

3.1.3.4. CARREGADOR DE BATERIAS:
3.1.3.4.1. Carregador ajustável de 2, 4 ou 6A;
3.1.3.4.2. Executar auto teste automático, indicando anormalidades com as baterias;
3.1.3.4.3. Controle de tensão e corrente, com ripple menor que 2%;
3.1.3.4.4. Tensão de baterias máximo 480VCC
3.1.3.4.5. O carregador deverá ser ajustado para 10% da corrente nominal do banco de
baterias ofertado, fazendo atuar o limitador de corrente;
3.1.3.4.6. Não serão aceitos carregadores externos ao No-break.

3.1.3.5. BATERIAS:
3.1.3.5.1. Do tipo estacionária, selada, VRLA, livre de manutenção;
3.1.3.5.2. Autonomia mínima de 15 (quinze) minutos a plena carga, acondicionadas em
gabinete apropriado.
3.1.3.5.3. Tempo de recarga 10h para 90% da carga;
3.1.3.5.4. Deverá existir um comando para acionamento de teste das baterias, via display de
LCD no painel frontal, de forma segura, sem risco de queda na alimentação da carga crítica
na saída.

3.1.3.6. PROTEÇÕES:
3.1.3.6.1. Sobretensão e subtensão na entrada;
3.1.3.6.2. Barramento CC em sobre tensão / sub tensão / sobrecarga;
3.1.3.6.3. Curto-circuito / sobrecarga / sub tensão / sobre tensão na saída;
3.1.3.6.4. Sobre temperatura no retificador e no inversor.

3.1.3.7. SISTEMA:
3.1.3.7.1. Dupla conversão true on-line com tempo de comutação zero entre falta e retorno
de rede da concessionária;
3.1.3.7.2. Inversor com IGBT;
3.1.3.7.3. Rendimento global de no mínimo 92%;
3.1.3.7.4. Possuir entradas de bypass e de rede independentes (dual input);
3.1.3.7.5. Possuir disjuntor termo-magnético na entrada da rede,
3.1.3.7.6. Possuir disjuntor de baterias,
3.1.3.7.7. Possuir bypass automático, na mesma tensão de operação do inversor, que será
acionado por falha ou sobrecarga no inversor, através de chave estática, sem interrupção de
fornecimento à carga, protegido por disjuntor termo-magnético;
3.1.3.7.8. Possuir bypass manual, na mesma tensão de operação do inversor, acionado por
operador, via chave mecânica, protegido por disjuntor termo-magnético;
3.1.3.7.9. Permitir partida pelas baterias (sem presença da rede da concessionária DC
START;

3.1.3.8. COMUNICAÇÕES:
3.1.3.8.1. Possuir no mínimo as seguintes saídas independentes:
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RS 232
RS 485
Ethernet

3.1.3.9. INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E MIGRAÇÃO
3.1.3.9.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços de instalação e implementação de
todo o equipamento objeto deste TR, sob a supervisão dos técnicos da ATI;

3.1.3.9.1.1. A CONTRATANTE disponibilizará a estrutura da rede elétrica para instalação
dos  equipamentos;
3.1.3.9.1.2. A CONTRATADA deverá fornecer, às suas expensas, todos os materiais,
insumos, ferramentas, equipamentos e acessórios necessários à adequada execução
dos serviços de instalação, incluindo, mas não se limitando a, cabos, fios, conectores e
quaisquer outros itens necessários ao pleno funcionamento da solução, ainda que não
expressamente relacionados, desde que indispensáveis à execução do objeto
contratado.;

3.1.3.9.2. A CONTRATADA deverá garantir de que os serviços já em produção não tenham
descontinuidade por motivo da implementação da solução;
3.1.3.9.3. Para atender as necessidades da ATI, a CONTRATADA deverá customizar todas as
configurações de hardware e software fornecidos (em conjunto com a equipe técnica da ATI),
devendo estar em conformidade com as melhores práticas e guias de deployment do
fabricante para a solução adquirida;

3.1.3.10. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
3.1.3.10.1. Durante o período de vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar
serviços de Assistência Técnica aos equipamentos contratados, por meio de suporte técnico
remoto e manutenção presencial, sem ônus para o CONTRATANTE;
3.1.3.10.2. Entende-se por Assistência Técnica a série de procedimentos destinados a sanar
problemas no uso dos equipamentos, compreendendo, inclusive, substituições de peças,
ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para
os equipamentos. Compreende a correção de problemas preestabelecidos e qualquer outro
problema que venha a ocorrer durante o prazo de vigência do contrato, ressalvados os casos
comprovadamente de mau uso, dolo ou negligência do Contratante, competindo à
CONTRATADA comprovar através de laudo técnico apreciado pelo Gestor/Fiscal do Contrato;
3.1.3.10.3. A contratada deve possuir um sistema para cadastramento e controle dos
chamados de realização dos serviços nos equipamentos do objeto licitado;
3.1.3.10.4. O serviço de manutenção inclui o fornecimento de peças, a substituição das
peças defeituosas e o monitoramento dos equipamentos licitados;
3.1.3.10.5. O serviço de manutenção deve cobrir acessórios e suprimentos;
3.1.3.10.6. As manutenções preventivas e corretivas serão de responsabilidade da
contratada, bem como os custos inclusos no total da prestação de serviço.
3.1.3.10.7. Os atendimentos aos chamados ocorrerão nos horários compreendidos entre
00:00hs e 23:59hs de qualquer dia da semana (24x7x365);
3.1.3.10.8. Os chamados técnicos deverão ser atendidos no máximo em até 2 (duas) horas a
partir de sua abertura/registro;
3.1.3.10.9. A contratada deverá garantir o suporte telefônico através de prefixo 0800 para
orientação e correção, na operação da Solução de backup 24x7x365 dias do ano;
3.1.3.10.10. Nos casos em que não seja possível realizar a manutenção no local de
instalação do equipamento, este deverá ser substituído por outro, em caráter temporário,
com características equivalentes ou superiores e em perfeito estado de funcionamento, até
que a manutenção seja finalizada e o equipamento original seja reinstalado, sem ônus para
o CONTRATANTE;
3.1.3.10.11. A atuação da equipe técnica da CONTRATADA deve ocorrer de modo a causar o
mínimo de interferência no ambiente. Os ambientes devem ser mantidos em perfeitas
condições de higiene e segurança. Após a conclusão dos serviços, a equipe da CONTRATADA
deverá efetuar limpeza geral no ambiente, caso o mesmo tenha sido afetado por sua
atuação;
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3.1.3.10.12. A CONTRATADA fica obrigada, durante o período de vigência do contrato, em
caso de necessidade de substituição de produtos ou componentes que não mais existam no
mercado, ou que estejam fora de linha de fabricação em razão de evolução tecnológica, ou
ainda que por qualquer outro motivo o fabricante não mais os produza, a proceder à
substituição por produtos ou componentes tecnologicamente equivalentes ou superiores;
3.1.3.10.13. Após cada atendimento presencial, a CONTRATADA deverá apresentar ao setor
de manutenção/setor de TI do CONTRATANTE um relatório descrevendo os problemas,
defeitos e procedimentos tomados para a realização dos reparos. No relatório, devem
constar também informações do contrato, data, local, usuário e funcionário que atendeu ao
chamado, além das informações de Nível de Serviço;
3.1.3.10.14. O CONTRATANTE deverá disponibilizar um servidor para acompanhar a equipe
técnica da CONTRATADA durante todo o procedimento de manutenção presencial. Este
servidor deverá observar os procedimentos realizados, procurando auxiliar a equipe técnica
da CONTRATADA no que for pertinente e realizar o atesto do serviço executado;

3.1.3.11. DA SUBSTITUIÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM MANUTENÇÃO
3.1.3.11.1. Quando for necessária a substituição de equipamento em manutenção, deverá
ser considerado o definido nos subitens a seguir:

3.1.3.11.1.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela substituição, sendo de sua
responsabilidade as despesas de deslocamento de técnicos, desinstalação, transporte e
seguro do equipamento, re-instalação e outras decorrentes da atividade;
3.1.3.11.1.2. A CONTRATADA é responsável pela realização de todos os procedimentos
necessários a substituição, não cabendo ônus ao CONTRATANTE nos casos de haver
danos no equipamento decorrente da realização da atividade;
3.1.3.11.1.3. Os equipamentos utilizados na substituição deverão ser identificados
(etiqueta/placa de identificação) nos mesmos moldes dos equipamentos fornecidos
originalmente na solução;
3.1.3.11.1.4. A substituição poderá ser temporária ou definitiva. Em ambos os casos, o
equipamento substituto deverá possuir características técnicas e desempenho igual ou
superior ao equipamento original, e estar em perfeito estado de funcionamento;
3.1.3.11.1.5. Faculta-se à CONTRATADA, em caso de substituição temporária, a opção
de realizar a substituição em caráter definitivo;
3.1.3.11.1.6. O prazo máximo para a substituição temporária está definido no Nível
Mínimo de Serviço, sendo que até o término deste prazo o equipamento original deverá
ser reinstalado em pleno estado de funcionamento ou substituído definitivamente pela
CONTRATADA;
3.1.3.11.1.7. As partes deverão determinar a formalização necessária à retirada de
equipamentos do ambiente do CONTRATANTE pela equipe técnica da CONTRATADA.
 

3.2 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte local e horários: Agência Estadual de Tecnologia
da Informação, Av. Rio Capibaribe, 147 – São José, Recife – PE, Brasil, CEP: 50.020-080.
3.2.2. O início da execução contratual deve se dar no prazo máximo de 03 (três) dias corridos,
contados a partir da data de incio de vigência contratual.
3.2.3. a CONTRATADA deverá realizar a desmobilização dos nobreaks atualmente em uso para
área designada pela equipe técnica da ATI, dentro das instalações do prédio da ATI.
3.2.4. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia,
7 (sete) dias por semana (24x7), sendo considerado, para fins de registro, o período
compreendido entre 00h00 e 23h59 de cada dia, sem qualquer interrupção ou período
descoberto, dutante a vigencial contratual.
3.2.5. A instalação dos nobreaks deverá ser finalizada em até 72 horas após data definida no
item 3.2.2., sem que haja paralização dos serviços em execução.
3.2.6. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
condizentes com a execução do serviço, promovendo sua substituição quando necessário.
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3.2.7 O objeto será recebido:

a. Provisoriamente, pelo fiscal do CONTRATO no prazo de 3 (três) dias úteis, mediante termo
detalhado que ateste o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo e a
comprovação da prestação dos serviços;

b. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no prazo
de 7 (sete) dias úteis, contados da finalização da instalação do objeto.

b.1.) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

c. O recebimento definitivo ao qual trata este item está exclusivamente relacionado a entrega
dos equipamentos e sua completa instalação

3.2.8 O termo detalhado do recebimento provisório, com a análise das ocorrências registradas na
execução do CONTRATO serão encaminhados ao gestor para fins de apuração dos descontos e
glosas cabíveis na fatura correspondente, em virtude de serviços total ou parcialmente não
executados.
3.2.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-
profissional da contratada pela perfeita execução da contratação, nem a responsabilidade pelos
prejuízos resultantes da sua incorreta execução;
3.2.10. O objeto será contratado por meio do regime de execução EMPREITADA POR PREÇO
UNITÁRIO
 
4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA
DESPESA E  CRITÉRIO DE JULGAMENTO
 
4.1 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
 
4.1.1. O valor estimado mensal para a contratação é de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais),
perfazendo o valor estimado global de R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), para 12
(doze) meses, sendo assim distribuídos:

a. Item I (ampla concorrência) – Valor estimado total - R$192.000,00 (cento e noventa e dois
mil reais)

 
4.1.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e
contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal,
embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que
incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem.
4.1.3. Os preços finais unitários e totais propostos pelos fornecedores não poderão ultrapassar o
preço unitário e total estimado pela Administração.
 
4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.2.1 As despesas decorrentes desta contratação serão incluídas no orçamento do Estado de
Pernambuco, para o presente exercício, na classificação abaixo:  
 
Fonte de Recurso: 0500 
UG: 420400/420401 
Unidade Orçamentária (UO): 0304 
Programa de Trabalho: 04.126.1010.2425.A841 
Elemento da despesa: 3.3.90.40  
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4.3 CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.3.1 O critério de julgamento será o MENOR PREÇO UNITÁRIO/POR ITEM
 

5. DA PROPOSTA

5.2.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
5.2.1.1 As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados da
data da publicação do aviso de intenção de contratar do presente procedimento.
 
6. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos
neste Termo de Referência:
 
6.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
6.2.2.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
6.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
6.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

6.2.5.1.  Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos
de habilitação equivalen-tes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal,
inicialmente em tradução livre.

6.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
6.2.9.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
       
6.3.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
6.3.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
6.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;
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6.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de
Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da
proponente. 
6.3.5.1. Caso a proponente tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a
CRF de Pernambuco;
6.3.6.  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei
nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.
6.3.7. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI)
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para
efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto
Federal 8.538, de 2015. 
6.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da
Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que a proponente for sagrada vencedora, prorrogável por igual período, a critério da
administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
6.3.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta contratação.
6.3.10.  Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação
dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de
regularidade perante a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor que
autorize o processamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos
termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.
 
6.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.4.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, em nome do proponente, expedidos por pessoa(s) de direito público ou
privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;
6.4.2. Para fins de comprovação, os atestados/certidões devem dizer respeito a prestação de
serviços de fornecimento de soluções de energia ininterruptas (UPS).
6.4.3. Será considerado compatível com a quantidade os atestados ou certidões que
apresentarem, no mínimo, 40% (quarenta por cento) das quantidades estimadas no termo de
referência para o item;
6.4.4. Para fins de aferição do percentual mínimo de 40% (quarenta por cento) relativo à
qualificação técnica, em sendo obtido resultado cujo número possua casas decimais, deverá ser
realizado arredondamento para o primeiro menor número inteiro;
6.4.5. Justifica-se o percentual fixado para fins de qualificação técnica, no que se refere à
comprovação das quantidades a serem indicadas em atestados/certidões, por razões técnicas,
de segurança, proteção e disponibilidade dos ambientes de banco de dados licenciados,
garantindo a continuidade e a confiabilidade das aplicações que deles dependem.
6.4.6. Comprovante de registro ou inscrição da empresa e de seu (s) responsáveis técnico (s) no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) – através da Certidão de Registro e
Quitação;
6.4.7. Apresentar Comprovação de que o Responsável Técnico cursou e possui o Certificado de
Treinamento de Curso Básico de Segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade: NR-10,
válido, estando legalmente Habilitado, Qualificado, Capacitado e Autorizado a realizar os serviços
elétricos nas dependências da CONTRATANTE;
6.4.8. DA VISTORIA PRÉVIA
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6.4.8.1. Com vistas a conhecer todos os aspectos pertinentes aos serviços a serem
executados, considerando o vulto e a importância do objeto, recomenda-se que as empresas
PROPONENTES realizem a vistoria "in loco" das instalações da CONTRATANTE.
6.4.8.2. Durante a vistoria, a PROPONENTE deverá observar, entre outros aspectos, o grau
de dificuldade para execução dos serviços, diagnóstico dos requisitos necessários para
prestação desses, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento
dos mesmos.
6.4.8.3. A visita deverá ocorrer até o dia anterior da data da abertura do certame, no horário
das 09:00 às 16:00, de segunda a sexta-feira, por representante legal da empresa
participante, por meio de agendamento prévio, a ser realizado em dias úteis, no horário de
08:00 às 17:00hrs, com o setor GSGD - Gerência de Serviços de Governo Digital pelos
telefones (81) 3181-8014 ou pelo e-mail cgp@ati.pe.gov.br.
6.4.8.4. Não desejando realizar a visita “in loco”, a proponente assume a responsabilidade
por eventuais constatações que poderiam ter sido verificadas caso tivesse realizado a visita
técnica, comprometendo-se a cumprir todas as obrigações objeto deste termo de referência,
devendo apresentar junto com os documentos de habilitação “Declaração assinada pelo
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação”, conforme modelo. (Anexo E).
6.4.8.5. Realizada a visita, será emitida pela Agência Estadual de Tecnologia da Informação
de Pernambuco – ATI a “Declaração de Vistoria Técnica”, conforme Anexo D, devidamente
assinada pelo setor GSGD - Gerência de Serviços de Governo Digital, de que a empresa
participante, através de seu representante legal, tomou conhecimento de todas as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste Termo de
Referência. A referida declaração de visita técnica será emitida para o respectivo
estabelecimento que foi visitado pelo interessado.

 
6.5 REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista
mais de um) da sede ou domicílio da proponente;
6.5.1.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos
judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da proponente;
6.5.1.2. A certidão descrita no item 6.5.1. somente é exigível quando a certidão negativa de
Falência da sede ou do domicílio da proponente (subitem  6.5.1.1 )contiver a ressalva expressa
de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.
6.5.2. A Comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10%
(dez por cento) do valor estimado da contratação para o respectivo item.
 
6.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:
6.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,
de acordo com o modelo estabelecido no Anexo F deste Termo de Referência;
6.6.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo F deste Termo de Referência.
6.6.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do
órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021, de
acordo com o modelo estabelecido no Anexo F deste Termo de Referência.
6.6.4. Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei
14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação, de acordo com o modelo estabelecido no
Anexo F deste Termo de Referência;
6.6.5. Declaração de que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD),
conforme determinação da Lei Estadual nº 18.671/2024, de acordo com o modelo estabelecido
no Anexo F deste Termo de Referência
       
6.7. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
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6.7.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os
documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados
da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de
180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.
6.7.1.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros
estados da federação ou internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva
comprovação.
6.7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira poderá ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor emitido
pelo CADFOR-PE, desde que os documentos contemplados estejam dentro do prazo de validade,
ou pelo certificado de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, nos termos do regulamento próprio. 
 
 
7. DO CONTRATO
 
7.1 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO
7.1.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
21/12/2026, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

7.1.1.1. O presente contrato terá vigência máxima de 1 (um) ano, contado da data de
ocorrência da emergência ou da calamidade, ou até que se verifiquem elementos
ensejadores do afastamento das razões que justificam a dispensa emergencial, como a
hipótese de conclusão do processo licitatório para o respectivo objeto, com contrato apto à
assinatura.

 
7.2 PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
7.2.1 Após a autorização da dispensa, o fornecedor será convocado para assinatura do termo de
contrato no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o
direito à contratação.
7.2.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

7.3 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.3.1. Além das obrigações que serão dispostas na minuta do contrato anexa no presente
processo, são requeridas as seguintes obrigações específicas na presente contratação:
7.3.2. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA acesso aos locais e instalações objeto da
execução dos serviços;
7.3.3. Rejeitar os equipamentos, acessórios ou materiais que não satisfizerem os padrões
exigidos nas especificações e recomendações do fabricante;
7.3.4. Rejeitar os equipamentos, acessórios ou materiais que não satisfizerem as especificações
constantes neste Termo de Referência;
7.3.5. Proporcionar os meios para a boa execução dos serviços, inclusive a disponibilização, se
necessário, de local seguro para guarda de equipamentos, acessórios e materiais a serem
utilizados na consecução dos trabalhos;
7.3.6. Zelar pela segurança dos materiais e equipamentos estocados;
7.3.7. Utilizar os equipamentos corretamente, segundo os padrões técnicos ditados pelo
fabricante;
7.3.8. Receber todos os equipamentos contratados no prazo estabelecido neste Termo de
Referência, abstendo-se a parcelar a entrega do objeto para além desse prazo;
7.3.9. Devolver ao final do contrato todos os equipamentos dentro de prazo de 30 dias corridos;
7.3.10. Ressarcir à CONTRATADA os prejuízos em caso de danos em equipamentos causados
comprovadamente por mau uso, dolo ou negligência do CONTRATANTE;
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7.4 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.4.1. Além das obrigações que serão dispostas na minuta do contrato anexa ao presente termo
de referência, são requeridas as seguintes obrigações específicas na presente contratação:
7.4.2. Afastar ou substituir, a seu critério ou por recomendação do CONTRATANTE, qualquer
empregado que comprovadamente causar embaraço à boa execução deste instrumento, por
ineficiência, má conduta ou falta de respeito para com os funcionários do CONTRATANTE ou
terceiros;
7.4.3. Utilizar materiais, máquinas e equipamentos próprios necessários à perfeita e completa
execução deste instrumento;
7.4.4. Corrigir ou substituir a suas expensas, total ou parcialmente, os equipamentos que
apresentem defeitos ou incorreções;
7.4.5. Responsabilizar-se pelo transporte, arcando com toda despesa decorrente deste e outras
despesas que forem necessárias à entrega e retirada dos equipamentos;
7.4.6. Responsabilizar-se civilmente por todos os eventos que se originarem de atos culposos
seus ou de seus prepostos, ressalvados os eventos de caso fortuito ou força maior;
7.4.7. Identificar todos os equipamentos disponibilizados na solução com etiqueta ou placa de
difícil remoção, em material resistente ao desgaste por abrasão, em local visível e de fácil
acesso;
7.4.8. Responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos, enquanto estes estiverem sob
sua responsabilidade, decorrentes de culpa ou dolo, não excluída ou reduzida essa
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por parte
do Contratante;
7.4.19. Realizar inspeção prévia nos locais de instalação dos equipamentos e suspender os
serviços, informando formalmente ao Contratante, quando constatar que as instalações físicas
ou elétricas apresentam deficiências, ou estão em desacordo com os requisitos mínimos exigidos
pelos fabricantes dos equipamentos, a ponto de colocar em risco a integridade ou o
funcionamento dos equipamentos. Em caso de suspensão dos serviços, o parecer da
CONTRATADA deverá ser submetido à apreciação do Fiscal do Contrato;
 

7.5 PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL
7.5.1 A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 5% (cinco por
cento)  do valor total do CONTRATO, nos termos dos artigos 96 a 98 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.5.2 As demais disposições sobre o tema serão detalhadas na minuta do contrato, anexa ao
presente termo de referência.

7.6 DA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO
7.6.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente
contratação, uma vez que a execução do serviço pretendido na contratação pode ser prestado
na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização,
concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução.
Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para
a Administração Pública.
 
7.7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.7.1 As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação
estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021, bem como, serão dispostas na minuta do
contrato, anexa ao presente processo;
7.7.2 A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail
institucional, sem prejuízo de outros meios disponíveis;
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7.7.3 A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no
seguinte endereço: Avenida Rio Capibaribe, 147, 1º andar, Recife – PE, Bairro de São José, CEP
50020-080;
7.7.4 A Gestão da presente contratação ficará a cargo da GERÊNCIA DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS COMPARTILHADOS DE TIC – GIS;
7.7.5 A Fiscalização da presente contratação ficará a cargo da COORDENAÇÃO DE
INFRAESTRUTURA COMPUTACIONAL - CIC.
 

8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
8.1 As disposições sobre o tema serão detalhadas na minuta do contrato, anexa ao presente
processo.

9. DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS
9.1. SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO
9.1.1. As penalidades relativas a infrações cometidas no curso da contratação serão
devidamente consignadas na minuta do contrato, anexa ao presente processo.
 
10. DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO DO SERVIÇO
10.1 DO NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO
10.1.1. A gestão do contrato será efetuada por um conjunto de indicadores que estabelecem e
mensuram os níveis de qualidade, de desempenho e de disponibilidade dos serviços da
CONTRATADA. Esse conjunto de indicadores estabelece o Nível Mínimo de Serviço que deve ser
cumprido pela CONTRATADA.
10.1.2. Cada indicador possui uma métrica (unidade de medida) e uma meta a cumprir (valor
mínimo aceitável).
10.1.3. Os valores dos indicadores referentes ao mês anterior deverão constar do relatório
mensal de serviços a ser apresentado pela CONTRATADA.
10.1.4. Os prazos das atividades, procedimentos e serviços de responsabilidade da
CONTRATADA, que para sua conclusão dependam exclusivamente de resposta e/ou ação do
CONTRATANTE, serão suspensos até que este forneça a resposta e/ou efetue a ação de sua
responsabilidade. Concluída a pendência por parte do CONTRATANTE, os prazos voltam a contar
do momento de sua suspensão.
10.1.5. Este Nível Mínimo de Serviço tem por objetivo garantir a qualidade dos serviços
prestados.
10.1.6. Serviços e seus Respectivos Prazos
10.1.6.1. Apresentamos, a seguir, os tipos de serviços contemplados por este Nível Mínimo de
Serviço a serem prestados pela CONTRATADA, cujos indicadores serão permanentemente
avaliados pelo CONTRATANTE.

 
 

Tabela 2: Nível Mínimo de Serviço.
 

ITEM ATIVIDADE OU SERVIÇO MÉTRICA META 
Entrega e Instalação de Equipamentos

1 Entrega e instalação dos equipamentos contratados no
local indicado pelo CONTRATANTE.

Dias corridos após a
inicio da vigência

contratual.
03 dias

Assistência Técnica

2 Manutenção e reparo ou substituição temporária de
equipamentos

Horas após a abertura
do chamado. 2 horas
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3
Reposição de equipamento em manutenção ou sua

substituição de forma  definitiva, caso o equipamento
original não possa ser recuperado.

Dias corridos após a
substituição temporária

do equipamento.
72 horas

ITEM ATIVIDADE OU SERVIÇO MÉTRICA META 

 
   

 
 
10.2 DA PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DOS DADOS
10.2.1. Todas as informações, aplicativos e documentos que forem manuseados e utilizados são
de propriedade do CONTRATANTE, não podendo ser repassados, copiados, alterados ou
absorvidos na relação de bens da CONTRATADA, bem como de seus executores, sem expressa
autorização do CONTRATANTE.
10.2.2. Os executores da CONTRATADA (incluídos os casos de subcontratação previstos neste
Termo de Referência), que atuarão na implantação e nos demais serviços previstos na solução,
receberão acesso privativo e individualizado, não podendo repassá-los a terceiros, sob pena de
responder, criminalmente e judicialmente, pelos atos e fatos que venham a ocorrer em
decorrência deste ilícito.
10.2.3. Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informações,
bem como dos documentos e informações utilizados durante a prestação dos serviços.
10.2.4. A CONTRATADA obrigar-se-á a dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por
escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços.
10.2.5. Para a formalização da confidencialidade exigida, a CONTRATADA deverá assinar um
Termo de Confidencialidade e Sigilo conforme modelo definido no Anexo B deste Termo de
Referência, comprometendo-se a respeitar todas as obrigações relacionadas com
confidencialidade e segurança das informações pertencentes à CONTRATANTE, e não praticar
ações ou omissões, intencionais ou acidentais, que impliquem na divulgação, perda, destruição,
inserção, cópia, acesso ou alterações indevidas, independentemente do meio no qual estejam
armazenadas, em que trafeguem ou do ambiente em estejam sendo processadas;
10.2.6. O Termo deverá ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA, que deverá dar
ciência a todos os profissionais envolvidos na prestação do serviço, sendo entregue no ato da
assinatura do contrato.
 
10.3 DA RETIRADA DOS EQUIPAMENTOS
10.3.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela retirada dos equipamentos das instalações do
CONTRATANTE nos mesmos locais em que forem entregues, nos seguintes casos:

a) Ao término da vigência deste instrumento;
b) Rescisão contratual.

10.3.2. A retirada acima prevista se dará sem custo para o CONTRATANTE, devendo a
CONTRATADA retirar os equipamentos no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da
data de término da vigência do contrato ou da rescisão contratual.
10.3.3. Ao aproximar-se do término do contrato, a CONTRATADA, com o apoio do CONTRATANTE,
deverá elaborar cronograma de retirada dos equipamentos.
10.3.4. A CONTRATADA deverá realizar o procedimento de retirada dos equipamentos de acordo
com o cronograma estabelecido.
10.3.5. Os equipamentos que tiverem data de retirada posterior ao período de vigência
contratual estarão isentos dos custos relativos à sua locação.
10.3.6. A CONTRATADA deverá emitir, para cada equipamento retirado da solução, um recibo de
retirada a ser entregue ao CONTRATANTE. As partes deverão definir o conteúdo e o modo de
emissão e recebimento desses recibos.
10.3.7. No processo de retirada dos equipamentos, caso a CONTRATADA constate alguma
inconformidade no equipamento em relação àquele que foi entregue ao Contratante, esta deverá
ser comunicada e formalizada imediatamente ao Fiscal/Gestor do Contrato.
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10.3.8. É obrigação da CONTRATADA a destruição dos dados armazenados (formatação), de
forma definitiva e irrecuperável, quando da retirada dos equipamentos, por medida de
segurança e confidencialidade de informações.

 
 
 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:

 
Anexo A - Modelo de proposta
Anexo B - Termo de Ciência e Sigilo
Anexo C - Minuta do Contrato
Anexo D - Modelo de Declaração de Vistoria
Anexo E - Modelo de Declaração de Conhecimento Pleno das Condições e Peculiaridades da
Contratação
Anexo F - Declarações Complementares
Anexo G - Modelo de Ordem de Serviço
Anexo H - Termo de Ciência de Gestor e Fiscal do Contrato

 

 

 

Recife, _______ de ___________ de 202___.

 

____________________________________
Assinatura

Cargo

 

Observação: Este termo de referência foi elaborado de acordo com os instrumentos padronizados
da PGE:  Edital de Fornecimento (Atualizado em 31/10/2024), Minuta do Contrato de
Fornecimento(Atualizada em 05/11/2024) e Minuta da Ata de Registro de Preços (Atualizada em
04/06/2024).

 

 

 
DATA DE VERSÃO DO TR SAD 08/11/2024

 

 

ANEXO A
MODELO DE PROPOSTA

 
(em papel timbrado do proponente)
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(A proposta de preços poderá conter Detalhamentos e Planilhas Estimativas de Custos

e Formação de Preços, conforme o caso concreto)

 

À

SECRETARIA ________________________

PROCESSO Nº _____________________

PROCESSO ELETRÔNICO Nº ____/____

 

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o objeto da
presente dispensa, de acordo com as exigências estabelecidas neste termo de referência e seus
anexos e de acordo com a planilha abaixo detalhada:

 

Itens

Item
Código

E-
Fisco

CATSER Descrição Unid.
Quantidade

(A)

Preço
Unitário
Mensal

(B)

Preço
Unitário
Anual (C)
= (B) x

12

Valor
Total
(12

meses)

(D) =

(A) x
(C)

 

 

 

 

 

 

 

  

 

     

 
 
 
 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________  (___________________________________). 
VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (_____________________) dias, contados da data de abertura
da sessão pública, independente de declaração do proponente. 
DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NA
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CONTRATAÇÃO E SEUS ANEXOS.
 
 
Recife, _______ de ___________ de 202___.

 
 
 

________________________________________
Assinatura

Cargo

 

 

ANEXO B
TERMO DE CIÊNCIA E SIGILO

 

A empresa ______________________________ pessoa jurídica estabelecida na
________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF com o n.
______________________, neste ato representado na forma de seus atos constitutivos, doravante
denominada simplesmente EMPRESA CONTRATADA, por tomar conhecimento de informações
sobre o ambiente computacional da ATI, aceita as regras, condições e obrigações constantes do
presente Termo.
1. O objetivo deste Termo de Ciência de Sigilo é prover a necessária e adequada proteção às
informações restritas de propriedade exclusiva da ATI reveladas à EMPRESA CONTRATADA em
razão de celebração do contrato de prestação de serviços junto à ATI.
2. A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer
outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a:
técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras,
fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, disquetes, fitas,
contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações,
amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos,
definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, outras informações técnicas,
financeiras ou comerciais, dentre outros.
3. A EMPRESA CONTRATADA compromete-se a não reproduzir e/ou dar conhecimento a terceiros,
sem a anuência formal e expressa da ATI, das informações restritas reveladas.
4. A EMPRESA CONTRATADA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir que seus
diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos utilizem, de forma
diversa da prevista no contrato de prestação de serviços à ATI, as informações restritas
reveladas.
5. A EMPRESA CONTRATADA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem limitadas
ao conhecimento dos diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou
prepostos que estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e demais
atividades relativas à prestação de serviços à ATI, devendo cientificá-los da existência deste
Termo e da natureza confidencial das informações restritas reveladas.
6. A EMPRESA CONTRATADA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus diretores,
consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos cujos termos sejam suficientes
a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente Termo.
7. A EMPRESA CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente à ATI qualquer violação das
regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha ocorrido por sua ação ou omissão,
independentemente da existência de dolo.
8. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a
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data da assinatura de contrato entre a EMPRESA CONTRATADA e a ATI. E aceitar todas as
condições e as obrigações constantes do presente Termo, a EMPRESA CONTRATADA assina o
presente termo através de seus representantes legais.
 
 
Recife, __ de ________________ de 202X

_________________________________________
Representante Legal da Contratada

 

 
ANEXO C

MINUTA DO CONTRATO

 

 

 

 
MINUTA

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE PERNAMBUCO, ATRAVÉS DA
AUTARQUIA AGÊNCIA ESTADUAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - ATI E A EMPRESA
XXX, EM DECORRÊNCIA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2026, PROCESSO Nº XXX.
 
Registrado sob o nº XXX/2026,
em sistema próprio da ATAPGE.

 
O ESTADO DE PERNAMBUCO , através da AUTARQUIA AGÊNCIA ESTADUAL DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - ATI , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.067.608/0001-10, com
sede na Av. Rio Capibaribe, 147, São José, CEP: 50.020- 080, nesta cidade, doravante designada
CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor de Conectividade e Infraestrutura,
ARIANO BATISTA NEVES , portador da matrícula nº 144177/01, no uso da competência
conferida pelo Ato nº 1728, publicado no Diário Oficial do Estado em 08/03/2024 e pela Portaria
ATI nº 025/2026, publicada no Diário Oficial do Estado em 19/08/2026, e a empresa
__________________________________________, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº
_______________________________, sediada em ______________________________________, representada
neste ato por _________________, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e
celebram o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que
mutuamente outorgam e estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, nos Decretos Estaduais nº 53.384/2022 e 56.586/2024, e demais
normas aplicáveis.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente CONTRATO a prestação de serviços de locação de nobreaks,
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visando atender as necessidades da Agência Estadual de Tecnologia da Informação - ATI, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA e nos demais
documentos constantes do processo de dispensa de licitação.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO
São partes integrantes deste CONTRATO para todos os fins de direito, independentemente de
transcrição, o processo relativo à DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX,  e todos os seus anexos,
assim como a proposta apresentada pela CONTRATADA, além dos documentos constantes no
Processo SEI nº 0030409440.000024/2026-69.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O prazo de vigência do CONTRATO terá início na data de sua
assinatura e não poderá ultrapassar 1 (um) ano a partir da situação de emergência ou
calamidade, ocorrida em 21/12/2026, sendo vedada sua prorrogação.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A vigência será encerrada no caso de conclusão de processo licitatório
ou de procedimento de adesão à ata de registro de preços com novo contrato apto à assinatura
para o respectivo objeto, ou quando não mais subsistirem as razões que justificam a dispensa
emergencial.
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor mensal da contratação é de R$ XXX (XXX), perfazendo o valor
total estimado de R$ (XXX) XXX, conforme detalhamento abaixo descrito:
 
Dispensa de Licitação Nº xxx
Empresa XXX, CNPJ nº xxx

Item Código
E-Fisco CATSER Descrição Unidade Qtd.

(A)

Preço
Unitário
Mensal

(B)

Preço
Unitário
Anual

(C) = (B)
x 12

Valor
Total (12
meses)

(D) = (A)
x (C)

1 458453-
8 22233

SERVICO DE LOCACAO
DE EQUIPAMENTOS DE
INFORMATICA - DO TIPO
NOBREAK, 120 KVA,
CONFIGURACAO
SINGELA, TRIFASICO,
MICROPROCESSADO,
PREPARADO PARA
OPERAR EM PARALELO
REDUNDANTE ATIVO,
ENTRADA 380/220V
(FFFNT) TRIFASICO,
SAIDA 220/127V
(FFFNT), BATERIAS DO
TIPO ESTACIONARIA
COM AUTONOMIA
MINIMA DE 15 MINUTOS
A PLENA CARGA,COM
MANUTENCAO
PREVENTIVA E
CORRETIVA

UND 2 R$ XXX R$ XXX R$ XXX

Valor Total R$ XXX

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos
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decorrentes de sua execução, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, eventuais custos com
transporte, frete e outras despesas correlatas necessárias ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em
dotação orçamentária própria do orçamento do Estado de Pernambuco para o presente exercício
de 2026, na classificação abaixo:
UNIDADE GESTORA: XXX
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: XXX
PROGRAMA DE TRABALHO: XXX
AÇÃO: XXX
SUBAÇÃO: XXX
NATUREZA DA DESPESA: XXX
FONTE: XXX
NOTA DE EMPENHO: XXX
DATA: XXX
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de
termo de apostilamento no início de cada exercício financeiro.
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DA REVISÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data de apresentação da proposta, ocorrida em XXX/XXX/XXX.
PARÁGRAFO SEGUNDO:  O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual
contada a partir da data de apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, o o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, que incidirá
exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, nos termos da Lei Estadual nº 17.555/2021 e do Decreto nº 52.153, de 17 de janeiro
de 2022.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não
incidirá reajuste sobre o saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e não
executados por culpa exclusiva da contratada.
PARÁGRAFO QUARTO:  A CONTRATADA deverá pleitear formalmente o reajuste de preços
durante a vigência do CONTRATO, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a
preclusão do seu direito ao reajustamento.
PARÁGRAFO QUINTO: O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela
Administração no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa
do requerimento pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEXTO: O reajustamento será formalizado mediante apostilamento.
PARÁGRAFO SÉTIMO:  O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa,
parcial ou integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a
vantajosidade da manutenção do ajuste para o interesse público, nos termos do art. 6º da Lei
Estadual nº 17.555, de 2021.
PARÁGRAFO OITAVO:  Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do CONTRATO nas hipóteses de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.
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PARÁGRAFO NONO: O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá
ser formulado durante a vigência do CONTRATO, sob pena de preclusão.
PARÁGRAFO DÉCIMO:  Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A extinção do CONTRATO não configura óbice para o
reconhecimento do direito ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
do CONTRATO, desde que requerido tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a
título de indenização por meio de Termo de Quitação.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as
obrigações assumidas pela CONTRATADA, em especial:

I. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o
desenvolvimento dos trabalhos;
II. Expedir ordem de serviço para o início da execução do CONTRATO, com a antecedência
prevista no Termo de Referência ou, em sua ausência, observando prazo razoável para
adoção das medidas iniciais a cargo da CONTRATADA;
III. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos, no todo ou em
parte, às suas expensas;
IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente
designado para este fim;
V. Indicar, formalmente, o gestor do  CONTRATO  para acompanhamento da execução
contratual, utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços,
conforme previsto no Termo de Referência e neste instrumento;
VI. Encaminhar à CONTRATADA os relatórios de acompanhamento da execução dos
serviços, devidamente elaborados e assinados pelo fiscal do CONTRATO , com os registros
de eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias;
VII. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos
pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos.
VIII. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado,
quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado.
IX. Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO;
X. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
XI. Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento,
admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, decisão explícita sobre
todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO ,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
XII. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenha acesso em razão do contrato administrativo, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
XIII. Cumprir as obrigações previstas no item 7.3 do Termo de Referência.

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste
CONTRATO e respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, em especial:

I. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade, qualidade e tecnologia
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demandadas, de acordo com as especificações indicadas no Termo de Referência;
II. Cumprir o cronograma de execução do CONTRATO;
III. Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou
no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
IV. Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia da CONTRATANTE, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do TR, do memorial
descritivo ou instrumento congênere;
V. Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a
execução contratual, o qual deverá disponibilizar endereço de e-mail válido e número de
telefone móvel que permita contato imediato com o fiscal do CONTRATO de forma
permanente;
VI. Substituir o preposto designado se houver recusa motivada da CONTRATANTE quanto à
anterior indicação;
VII. Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade superior,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às solicitações e
reclamações formuladas;
VIII. Relatar ao fiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência anormal afeta à
prestação dos serviços;
IX. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer
alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;
X. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do CONTRATO;
XI. Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado
pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, durante toda a vigência do CONTRATO, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
XII. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste CONTRATO,
com habilitação e conhecimento adequados;
XIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
XIV. Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou
de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização
ou gestão do CONTRATO, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;
XV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
XVI. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal
alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
XVII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do
CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenha acesso em razão do contrato administrativo,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
XVIII. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação
exigidas processo de dispensa de licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;
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XIX. Realizar, conforme previsto no Termo de Referência, a transição contratual com
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE;
XX. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as
hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste CONTRATO;
XXI. Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no
prazo assinalado no CONTRATO.
XXII. Manter conta corrente de sua titularidade em agência da instituição financeira
contratada pelo Estado de Pernambuco para a prestação dos serviços de pagamento a
fornecedores e prestadores de serviços do Poder Executivo Estadual, nos termos previstos
na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.
XXIII. Cumprir as obrigações previstas no item 7.4 do Termo de Referência.
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obrigações da CONTRATADA, na qualidade de OPERADORA:

I. Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instruções
repassadas pela CONTROLADORA/CONTRATANTE;
II. Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito,
segundo os padrões técnicos mínimos exigidos pela CONTROLADORA/CONTRATANTE;
III. Utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de qualidade,
eficiência e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente seguras e atualizadas, de
forma a reduzir o nível de risco ao qual o objeto do CONTRATO ou a CONTRATANTE está
exposta;
IV. Manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles
compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
V. Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita
necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e
segurança de tais dados, ou ao próprio Titular dos dados, devendo tal compromisso estar
disponível em caráter permanente para exibição à CONTROLADORA/CONTRATANTE,
mediante solicitação;
VI. Permitir a realização de auditorias da CONTROLADORA/CONTRATANTE e disponibilizar
toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas
à sistemática de proteção de dados;
VII. Informar e obter a anuência prévia da CONTROLADORA/CONTRATANTE sobre a
utilização de serviços de terceiros para sustentar ou viabilizar o funcionamento da Solução
de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC para o desenvolvimento das atividades
objeto do CONTRATO;
VIII. Apresentar à CONTROLADORA/CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e
qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de
segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto
contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis;
IX. Auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela
CONTROLADORA/CONTRATANTE e de obrigações perante Titulares de dados pessoais,
autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados;
X. Comunicar formalmente e de imediato à CONTROLADORA/CONTRATANTE a ocorrência
de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento
ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de
verificações ou inspeções;
XI. Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e
recursos da CONTROLADORA/CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário
das atividades inerentes à execução do presente CONTRATO;
XII. Obter, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob tratamento, nos
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termos do art. 8º da Lei nº 13.709/2018;
XIII. Abster-se da utilização dos dados pessoais tratados para finalidade diversa da execução
dos serviços objeto deste CONTRATO;
XIV. Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o
tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste CONTRATO, bem
como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou
minimizar eventuais danos aos titulares dos dados;
XV. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTROLADORA/CONTRATANTE em
razão de coleta e tratamento inadequados dos dados pessoais compartilhados para as
finalidades pretendidas no presente CONTRATO;
XVI. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que
venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo
de tratamento dos dados compartilhados pela CONTROLADORA/CONTRATANTE;
XVII. Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que estejam
em sua posse, ao encerrar a execução do CONTRATO ou após a satisfação da finalidade
pretendida;
XVIII. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD;
XIX. Exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância;
XX. Manter bancos de dados formados a partir deste CONTRATO administrativo em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses
previstas na LGPD, e em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  São obrigações da CONTRATANTE, na qualidade de
CONTROLADORA:

I. Fornecer, observadas as diretrizes de sua Política Local de Proteção de Dados Pessoais e
Política de Privacidade, as instruções e condições necessárias ao tratamento dos dados pela
OPERADORA/CONTRATADA;
II. Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;
III. Adotar mecanismos transparentes, de fácil compreensão e acesso, que permitam a
ciência inequívoca dos titulares dos dados a respeito de sua Política de Privacidade, que
deve conter, minimamente, as medidas acima indicadas;
IV. Compartilhar com a OPERADORA/CONTRATADA as informações pessoais fornecidas
pelos usuários dos serviços públicos por ela prestados, estritamente necessárias à execução
do objeto contrato e nos exatos termos definidos em sua Política de Privacidade, após a
aceitação dos termos de uso pelo usuário ou seu representante legal, quando for o caso;
V. Definir quais serão os dados pessoais tratados, bem como as finalidades e as formas de
tratamento para cada dado coletado;
VI. Comunicar à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular dos dados a
ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos
titulares, após o recebimento da comunicação formal feita pela
OPERADORA/CONTRATADA;
VII. Providenciar a eliminação segura dos dados obtidos para a prestação do serviço e
compartilhados com a OPERADORA/CONTRATADA, após o término do tratamento, exceto
quando necessários ao atendimento das finalidades previstas no art. 16 da Lei Federal nº
13.709/2018, quando estará autorizada a sua conservação;
VIII. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que
venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais e das
medidas de segurança estabelecidas em sua Política de Privacidade, no processo de
compartilhamento dos dados, a menos que reste comprovado que o dano é decorrente de
culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiro.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela
CONTRATANTE, sem que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da
CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na
execução do objeto contratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE designa XXX, matrícula nº XXX, XXX, como
servidor responsável pela fiscalização do CONTRATO.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais
condições constantes do do TR e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços prestados, de acordo com as
especificações previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de acompanhamento,
com os registros de eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias;
b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma e nos
prazos definidos no CONTRATO e demais anexos do TR;
c) Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as estratégias da
execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do
CONTRATO;
d) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas,
na forma prevista neste CONTRATO;
e) Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;
f) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que
se encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for
prestado com qualidade superior e devidamente aceito pela autoridade competente;
g) Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais serviços não realizados ou
realizados inadequadamente, podendo assinalar prazo para correções de eventuais falhas
verificadas, conforme avaliação da execução dos serviços;
h) Atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas pela CONTRATADA,
encaminhando-as ao gestor do CONTRATO para pagamento;
i) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
j) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do
CONTRATO sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.
k) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA
que sejam passíveis de aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATANTE designa XXX, matrícula nº XXX, XXX, como servidor
responsável pela gestão do CONTRATO, que, entre outras, terá seguintes atribuições:

a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO;
c) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à
CONTRATADA;
d) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas
contratuais apontadas pelos fiscais dos contratos;
f) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, e
atestadas pelo fiscal do CONTRATO, mediante a observância das exigências contratuais e
legais;
g) Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em virtude de
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serviços total ou parcialmente não executados no período de faturamento considerado, por
motivos imputáveis à CONTRATADA;
h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARÁGRAFO QUINTO: A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados
para atuar como fiscal e gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo.
PARÁGRAFO SEXTO:  A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de
conveniência ou interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente
CONTRATO, devendo o substituto assinar novo termo de ciência.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MEDIÇÕES E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Os serviços executados serão objeto de medição mensal, devendo a
CONTRATADA encaminhar, até o primeiro dia útil subsequente ao mês em que forem
prestados, relatório com a descrição dos serviços realizados e os respectivos valores.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do
CONTRATO no prazo de 03 (três) dias úteis, mediante termo detalhado que ateste o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo e a comprovação da prestação
dos serviços.
PARÁGRAFO TERCEIRO : O termo detalhado do recebimento provisório, com a análise das
ocorrências registradas na execução do CONTRATO serão encaminhados ao gestor para fins de
apuração dos descontos e glosas cabíveis na fatura correspondente, em virtude de serviços total
ou parcialmente não executados ou, se for o caso, da pontuação obtida na avaliação da
qualidade dos serviços em consonância com os indicadores previstos no Nível Mínimo de Serviço,
constante do item 10 do TR.
PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal indicará a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, caso se constate que a CONTRATADA:

a) não produziu os resultados acordados;
b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou tais recursos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados.
PARÁGRAFO SEXTO: recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo exigidos por normas técnicas oficiais, às expensas da
CONTRATADA, e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
PARÁGRAFO OITAVO:  Até que sejam sanadas todas as eventuais pendências técnicas, o fiscal
não deverá emitir o termo de Recebimento Provisório.
PARÁGRAFO NONO: Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias
úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente.
PARÁGRAFO DÉCIMO:  O recebimento definitivo ocorrerá mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais, após a análise dos relatórios e de toda
documentação apresentada pela fiscalização, com a verificação da qualidade e quantidade do
serviço prestado.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os prazos de recebimento não correrão enquanto pendente
a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO:  Sanadas as pendências e aplicadas eventuais glosas, a
CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA o valor aprovado pela fiscalização e gestão,
autorizando a emissão da Nota Fiscal ou Fatura correspondente.
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO:  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
éticoprofissional pela perfeita execução do CONTRATO.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO:  A realização das glosas indicadas não prejudica a aplicação de
sanções à CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços, quando for o caso.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços
unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados,
aplicando-se eventual desconto ou glosa.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo
de até 30 (trinta) dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da
CONTRATADA, mantida em agência da instituição financeira contratada pelo Estado de
Pernambuco para a prestação dos serviços de pagamento a fornecedores e prestadores de
serviços do Poder Executivo Estadual, à vista de termo de recebimento definitivo dos serviços
acompanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da
apresentação e atesto da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, na forma prevista
nos parágrafos seguintes.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA que não seja correntista da instituição financeira
contratada pelo Estado deverá providenciar a abertura de conta de depósitos em agência de sua
preferência da referida instituição, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da assinatura do
CONTRATO, comunicando à CONTRATANTE os respectivos dados bancários para fins de
cadastramento e processamento dos pagamentos.
PARÁGRAFO QUARTO: Excepcionalmente, os pagamentos poderão ser realizados em conta
corrente mantida em instituição financeira diversa, desde que participante do Sistema PIX
administrado pelo Banco Central do Brasil, nas hipóteses previstas na Portaria SF nº 90/2026, e
alterações posteriores, bem como quando a CONTRATADA comprovar a impossibilidade de
abertura de conta corrente na referida instituição financeira.
PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às
regras de retenção de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº
1.234/2012, e alterações posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da
referida norma, ou em observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de devolução do
documento para as correções cabíveis ou de retenção no valor total do documento fiscal, caso
não realizadas as correções, nos termos do art. 4º do Decreto nº 55.069, de 25 de julho de 2023.
PARÁGRAFO SEXTO:  Quando não for possível verificar diretamente no CADFOR-PE, a
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a apresentação
das seguintes certidões:

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND);
b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede da CONTRATADA;
c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

PARÁGRAFO SÉTIMO:  Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de
regularidade ou os documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10
(dez) dias para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao
mês em referência ficará suspenso.
PARÁGRAFO OITAVO:  Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará
configurada a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a
CONTRATANTE instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar
aos órgãos de fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem
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prejuízo da retomada dos pagamentos pelos serviços efetivamente executados.
PARÁGRAFO NONO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras.
PARÁGRAFO DÉCIMO:  Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto
sobre a renda, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações
posteriores, ou em norma que venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na
legislação tributária aplicável.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO:  A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados
por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização
financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x
VP

Onde:
SIGLA SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO

EM Encargos Moratórios

N
Número de dias entre a data

prevista para o pagamento e a
do efetivo pagamento.

VP Valor da parcela a se paga.
TX IPCA

I
Índice de atualização

financeira, assim apurado:
I = (TX/100) / 365

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A atualização financeira prevista nesta cláusula será incluída
na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério
exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do CONTRATO.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
PARÁGRAFO TERCEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas
mediante celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de
2021).
PARÁGRAFO QUARTO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será admitida a subcontratação do objeto do CONTRATO.

GOVPE - Termo de Referência 96058045         SEI 0030409440.000024/2026-69 / pg. 31



 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no
percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do CONTRATO, no prazo de até 10 (dez) dias,
nos termos dos artigos 96 a 98 da Lei nº 14.133, de 2021.
PARÁGRAFO SEGUNDO:  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação das sanções administrativas previstas neste instrumento e poderá ensejar
a extinção do CONTRATO.
PARÁGRAFO TERCEIRO:  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas; e
b) multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração à CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO: A garantia deverá ter validade durante toda a execução do CONTRATO
e após 90 (noventa) dias do término do prazo de vigência contratual.
PARÁGRAFO QUINTO:  Nos casos de prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ou de
alteração do seu valor, por acréscimos ou revisão de preços, a garantia deverá ser renovada ou
complementada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
PARÁGRAFO SEXTO:  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento
de qualquer obrigação ou de multas e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer a
respectiva reposição/complementação no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que
for notificada pela CONTRATANTE, sendo possível a prorrogação por igual período mediante
justificativa aceita pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou
inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou
de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração.
PARÁGRAFO OITAVO: Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia:

a) A apólice permanecerá em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas
datas convencionadas;
b) A apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do CONTRATO
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
c) Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no PARÁGRAFO NONO;
d) Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

PARÁGRAFO NONO: A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE,
em conta específica indicada pela CONTRATANTE, com correção monetária.
PARÁGRAFO DÉCIMO: Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Na modalidade de fiança bancária, a garantia deverá ser
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do
Código Civil.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter e
executar, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no TR e neste CONTRATO.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO:  A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel
execução do CONTRATO, mediante termo circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu
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todas as cláusulas do CONTRATO, ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá
ser notificado pela CONTRATANTE  quanto à instauração de processo administrativo para
apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades, mas o garantidor não é parte legítima
para figurar no respectivo processo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O CONTRATO se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONTRATO pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus
para a CONTRATANTE, no caso de conclusão de processo licitatório ou de procedimento de
adesão à ata de registro de preços com novo contrato apto à assinatura para o respectivo
objeto, ou quando não mais subsistirem as razões que justificam a dispensa emergencial.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Constituem motivos para extinção do CONTRATO,
independentemente do prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art.
137 da Lei nº 14.133, de 2021.
PARÁGRAFO QUARTO: A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO QUINTO:  Aplica-se à extinção do CONTRATO  a disciplina dos arts. 138 e 139 da
Lei nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SEXTO:  O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os
seguintes documentos:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigações
assumidas no presente instrumento;
b) der causa à inexecução parcial do CONTRATO  que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do CONTRATO;
d) ensejar o retardamento da execução contratual sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
CONTRATO;
f) praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Será aplicável a sanção de advertência quando a CONTRATADA
descumprir deveres instrumentais ou der causa à inexecução parcial do CONTRATO que não
acarrete dano à Administração e que não justifique a imposição de penalidade mais grave, em
especial pelo descumprimento das obrigações previstas nos itens V a X e XXIII da CLÁUSULA
SÉTIMA deste CONTRATO (“Das Obrigações da Contratada”).
PARÁGRAFO TERCEIRO: Será aplicada multa moratória em razão do atraso no cumprimento
das obrigações previstas neste CONTRATO, em especial as elencadas nos incisos II e III da
CLÁUSULA OITAVA , no percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser
calculada sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo estipulado
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para adimplemento da obrigação, independentemente de notificação do contratado para
constituição em mora.
PARÁGRAFO QUARTO: Após o 30º (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o
descumprimento total da obrigação e a multa moratória se converterá em multa compensatória,
a ser calculada no percentual de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor
da parcela inadimplida, podendo dar ensejo à extinção do contrato e aplicação da penalidade de
impedimento, se configurado grave dano à Administração.
PARÁGRAFO QUINTO:  A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de
descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles decorrer
inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execução
ou entrega do objeto contratado, nos termos das alíneas “b” e “d”, respectivamente, do
PARÁGRAFO PRIMEIRO, de acordo com as seguintes regras:

I. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor anual do CONTRATO, observado
o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), a ser aplicada a quem sofreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s)
mesmo(s) motivo(s);
II. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), sobre o valor da garantia, no caso de
descumprimento da obrigação prevista no inciso XXII da CLÁUSULA SÉTIMA.
III. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor mensal do
CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no
inciso I da CLÁUSULA SÉTIMA, se a situação não se enquadrar em obrigação contratual
específica;
IV. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal do
CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas
nos incisos IV , XI e XVII da CLÁUSULA SÉTIMA;
V. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor mensal do
CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas
nos incisos XIX e XX da CLÁUSULA SÉTIMA;
VI. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do
CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no
inciso XVIII da CLÁUSULA SÉTIMA e não sanar a pendência no prazo estipulado;
VII. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor mensal do
CONTRATO, quando a CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista no inciso XV
da CLÁUSULA SÉTIMA;
VIII. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela
transferida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no
inciso XXI da CLÁUSULA SÉTIMA;

PARÁGRAFO SEXTO: As sanções de multa previstas no PARÁGRAFO QUINTO poderão ser
aplicadas cumulativamente com a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito)
meses.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea “c”
do PARÁGRAFO PRIMEIRO , será aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar com
a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e
seis) meses, além de multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte
por cento) sobre o valor do contrato.
PARÁGRAFO OITAVO: Quando do cometimento das infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g”
e “h” do PARÁGRAFO PRIMEIRO , ou quando praticadas as infrações descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, será aplicável a sanção de
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo período de
03 (três) a 06 (seis) anos, além da multa compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta
por cento) sobre o valor do contrato.
PARÁGRAFO NONO: A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.

GOVPE - Termo de Referência 96058045         SEI 0030409440.000024/2026-69 / pg. 34



PARÁGRAFO DÉCIMO: Todas as sanções previstas neste CONTRATO poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será
objeto de compensação com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à
CONTRATADA, decorrentes do mesmo CONTRATO ou de outros contratos administrativos que
a CONTRATADA possua com a CONTRATANTE.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos
pelo CONTRATANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prestada, se houver,
ou será cobrada administrativamente na forma prevista na Lei Estadual nº 13.178, de 2006.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO:  Não havendo o pagamento integral da multa em sede
administrativa, o processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para inscrição em
Dívida Ativa e cobrança.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto no Decreto Estadual.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa
estabelecidas neste contrato, bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão
ser observadas:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento
dos serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo;
e) a vantagem auferida em virtude da infração;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle interno.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO:  Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual
ou inferior a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da
condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste CONTRATO poderão ser
majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei.
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade
competente definidos na Lei Estadual nº 16.309, de 2018.
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas à
Secretaria de Administração, para fins de inclusão da CONTRATADA nos sistemas E-fisco e
PEIntegrado, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal,
observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da decisão definitiva de
aplicação da sanção.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais
instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em
especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a Lei Federal nº 9.613/98 e a Lei

GOVPE - Termo de Referência 96058045         SEI 0030409440.000024/2026-69 / pg. 35



Estadual nº 16.309/2018.
PARÁGRAFO SEGUNDO:  A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores,
funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente,
estar ciente dos dispositivos contidos na Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei Estadual nº
16.309/2018; (ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus
administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei
Federal nº 12.846/2013 e Lei Estadual nº 16.309/2018.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste
CONTRATO, compromete-se perante a CONTRATANTE  a abster-se de praticar ato(s) que
possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo
aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.
PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas
regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá
ensejar:

I - Instauração do Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, nos termos da Lei
Estadual nº 16.309/2018 e do Decreto Estadual nº 46.967/2018, com aplicação das sanções
administravas porventura cabíveis;
II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos
artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013 e do artigo 39 da Lei Estadual nº 16.309/2018.

PARÁGRAFO QUINTO: Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus
respectivos código de ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e
obrigações previstos neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I)
não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas
e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento e
verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de
corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores,
colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.
PARÁGRAFO SEXTO: A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente,
por escrito, a respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes,
bem como nos casos em que obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção.
PARÁGRAFO SÉTIMO: A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta
cláusula é causa para a extinção deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e
danos causados à parte inocente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nas normas
e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual será
publicado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 10 (dez) dias úteis contados
da data de sua assinatura, bem como no Sistema PE Integrado, produzindo eficácia desde a sua
assinatura.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E DO FORO
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  As controvérsias administrativas e litígios decorrentes deste
CONTRATO deverão ser preferencialmente submetidos à composição da Câmara de
Negociação, Conciliação e Mediação da Administração Pública Estadual, conforme art. 11 da Lei
Complementar nº 417, de 09.12.2019.
PARÁGRAFO SEGUNDO:  Fica eleito o Foro da Comarca do Recife para dirimir os litígios
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decorrentes deste CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliação, obedecidos os
termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021.
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o
presente instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas
partes contratantes.
 
Recife, data de assinatura eletrônica.
 
 

AGÊNCIA ESTADUAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – ATI
ARIANO BATISTA NEVES

Diretor de Conectividade e Infraestrutura
 

EMPRESA XXX
XXX

Representante legal
 
 
 

ANEXO H
TERMO DE CIÊNCIA DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO

 
1. IDENTIFICAÇÃO

CONTRATO Nº XXX

OBJETO
CONTRATUAL: XXX

CONTRATADA: XXX

CNPJ Nº: XXX

GESTOR DO CONTRATO

NOME: XXX

MATRÍCULA: XXX

FISCAL DO CONTRATO

NOME: XXX

MATRÍCULA: XXX

 
2. CIÊNCIAS
EU, XXX, matrícula XXX, ocupante do cargo XXX, pelo presente termo, DECLARO QUE:

a) estou ciente da minha designação para atuar como GESTOR do Contrato nº XXX/XXX
- XXX (nome da empresa), a partir de xxx/xxx/xxx (data de início de vigência do
contrato);
b) comprometo-me a cumprir as atribuições declinadas na Cláusula xxx do Contrato nº
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xxx/xxx - xxx (nome da empresa);
c) estou ciente de que minha substituição poderá ser realizada pela autoridade
competente, por razões de conveniência ou interesse público, mediante apostilamento
ao contrato.

 
e
 
EU, XXX, matrícula XXX, ocupante do cargo XXX, pelo presente termo, DECLARO QUE:

a) estou ciente da minha designação para atuar como FISCAL do Contrato nº XXX/XXX -
X X X (nome da empresa), a partir de xxx/xxx/xxx (data de início de vigência do
contrato);
b) comprometo-me a cumprir as atribuições declinadas na Cláusula xxx do Contrato nº
xxx/xxx - xxx (nome da empresa);
c) estou ciente de que minha substituição poderá ser realizada pela autoridade
competente, por razões de conveniência ou interesse público, mediante apostilamento
ao contrato.
 

Recife, data de assinatura eletrônica no SEI.
 
 
 

_____________________________________________
Assinatura do Gestor

XXX
_____________________________________________

Assinatura do Fiscal
XXX

 
 

ANEXO G
MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 

 

LOTE/ITEM _____

 

OS Nº: ____ / 20 ____

CONTRATO Nº: ____ / 20 ____ (PROCESSO LICITATÓRIO: ____________)

PERÍODO DE
VIGÊNCIA:

De ____ / ____ / 20____ a ____ / ____ / 20____

INÍCIO DA EXECUÇÃO: ____ / ____ / 20____

PRAZO PARA
EXECUÇÃO:

Informar o prazo e o item do contrato o qual se refere
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CONTRATANTE: Informar o setor e o órgão/entidade responsável

CONTRATADA:  

OBJETO:  

ITEM/LOTE CÓDIGO E-
FISCO

DESCRIÇÃO QUANT.  

1  Informar as atividades e/ou
referenciar os itens do TR os

quais se referem

  

2     

3     

4     

5     

6     

7     

8     

 TOTAL    

       
 

Os serviços deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas e demais condições exigidas no
Termo de Referência.

 

Recife, ____ de ________________ de 20____.

 

__________________________________________________________

Nome/Cargo/Matrícula do responsável do órgão/entidade

_________________________________________________________

Representante legal da empresa

 
 
 

ANEXO D
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA
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DECLARAMOS, para fins de participação no Processo de dispensa de licitação nº _____________,
que a empresa ________________________________________ (razão social da PROPONENTE), inscrita
no CNPJ (CGC/MF) sob o nº __________, estabelecida à _______________________________ (endereço),
na cidade de _________________, através do(a) Sr.(a) _________________, tomou conhecimento de
todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto da
contratação em epígrafe, através de vistoria nas instalações, bem assim nos locais onde serão
executados os respectivos serviços, mediante inspeção e coleta de informações de todos os
dados e elementos que possam vir a influir no valor da proposta a ser oferecida na execução dos
trabalhos pertinentes.

 

Local, ___________ de ____________ de 20____.

 

 
__________________________________________________________
Nome/Cargo/Matrícula do responsável do órgão/entidade

 
_________________________________________________________

Representante legal da empresa

 
 

 

 
ANEXO E

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E

PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO

 

 

À _______________ (setor a qual se destina)
Secretaria de ___________________________ (secretaria ou entidade a qual se destina)

 
Referência: Processo nº ______________________
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Assunto: Declaração de conhecimento dos locais e condições da prestação de serviços

 
A empresa _________________________________________________________________ (nome da empresa
proponente, sede, CNPJ), por seu representante legal ___________________________________________,
DECLARA, para os fins de direito e sob as penas da lei, que tem plenos conhecimentos dos locais
onde serão prestados os serviços objeto do(a) referido(a) Pregão Eletrônico, bem como de suas
condições e peculiaridades que repercutem na execução dos serviços, e que assume total
responsabilidade por essas informações, abstendo-se de utilizá-las para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o ATI - Agência
Estadual de Tecnologia da Informação.

 
Local, _______________ de ____________ de 20____.

 

 

_________________________________________________________

Representante legal da empresa

 
 
 
 

ANEXO F
 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

 

 

 
A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________,
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as penais da lei:
DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica;
DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou
entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021;
DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei
14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação.
DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

 

 
Recife, _______ de ____________________ de 202______

 

 
___________________________________________________
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REPRESENTANTE DA EMPRESA
 

CNPJ ____________________________

 

 

 
 

Alberto Luis Viegas
Matrícula: 3644871/01

AGTIC - Analista em gestão de TIC
Gerência de Serviços de Governo Digital - GSGD

 

Documento assinado eletronicamente por Alberto Viegas, em 26/10/2026, às 10:26, conforme
horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
96058045 e o código CRC C748578D.

Referência: Processo nº 0030409440.000024/2026-69 SEI nº 83984455
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